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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0028090-40.2013.815.0011
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Juraci Gomes da Silva
ADVOGADOS: Vital Bezerra Lopes 
APELADO: Banco Fisca S/A
ADVOGADO: Adriano Muniz Rebelo 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO
DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  EXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO
ENTRE OS LITIGANTES COMPROVADA. COBRANÇA DO DÉBITO
QUESTIONADO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO. ATO
ÍLICITO NÃO CONFIGURADO. DESPROVIMENTO. 

- Para a configuração da responsabilidade civil são necessários
a  ocorrência  dos  seguintes  pressupostos:  ação  ilícita  ou
omissão  do  agente,  dano  sofrido  pela  vítima  e  relação  de
causalidade entre ambos. 

- Não estando caracterizado qualquer vício na avença firmada
entre  as  partes,  quer  seja  praticado pelo  fornecedor  ou por
terceiro, é inconteste a improcedência do pleito de anulação do
negócio celebrado, uma vez que está caracterizado o regular
exercício  de  um direito  quando  dos  descontos  efetuados  na
folha de pagamento do consumidor.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento ao recurso apelatório. 

JURACI GOMES DA SILVA apela da  sentença (f. 116/118) do
Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da ação
declaratória de inexistência de débito proposta em face do BANCO FICSA
S/A, que julgou improcedente o pleito exordial que visava à suspensão de
descontos efetuados em sua folha de pagamento em virtude de contrato
de empréstimo consignado, bem como anulação dos débitos decorrentes
deste vínculo, com a respectiva retribuição indenizatória (danos morais).
Por último, condenou a parte autora a pagar custas judiciais e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais).

A apelante busca reformar a sentença, averbando, em suma:
A) vulnerabilidade da apelante em razão da sua idade avançada; B) que o
ônus probatório caberia a instituição financeira, por tratar-se de relação de
consumo; C) responsabilidade objetiva da parte adversa pelos prejuízos
sofridos (f. 121/125). 

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 129/135).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação quanto ao
mérito recursal (f. 144/147). 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
Relator

A promovente aduz que é aposentada e pensionista, recebendo
um total de dois salários mínimos por mês. Ocorre que, quando foi retirar
seu benefício do INSS, percebeu que havia um empréstimo consignado
em seu nome, no valor de R$ 598,51, junto ao banco promovido, a ser
quitado  em  60  (sessenta)  parcelas  de  R$  19,50  (dezenove  reais  e
cinquenta centavos), este datado de 07/11/2011, com término previsto
para 07/10/2016. Não obstante, sustenta que nunca celebrou qualquer
contrato com a instituição financeira apelada e, por tal fato, são indevidos
os descontos realizados em sua conta bancária originários desta relação
fraudulenta. 
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Diante disso, ajuizou a presente demanda judicial buscando a
declaração de inexistência do débito questionado, a anulação do contrato
e o pagamento de indenização pelos danos morais suportados, pedidos
estes não acolhidos pelo juízo primevo na sentença.

De início, constata-se que as alegações da apelante não são
capazes de modificar o deliberado na sentença.

Como é cediço,  em uma relação tipicamente consumerista  o
fornecedor de serviços responde, de forma objetiva, por todos os prejuízos
causados, independentemente da existência de culpa. 

Nesse sentido, eis o que prevê o art. 14, caput, do CDC:

Art. 14.  O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por  defeitos relativos à prestação dos serviços,  bem
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição
e riscos.

Outrossim,  para  configuração  da  responsabilidade civil  são
necessários a ocorrência dos seguintes pressupostos: ação ou omissão
do agente, dano sofrido pela vítima e relação de causalidade entre
ambos. Eis a redação de artigos do Código Civil sobre o tema:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

[...]

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo.

Nesta esteira, analisando os documentos juntados às f. 60/64 e
a contestação, observa-se que fora apresentado o contrato de empréstimo
consignado com a assinatura da autora/apelante, representando a regular
celebração, o que contraria, substancialmente, as afirmações aduzidas na
petição inicial. Ademais, vale ressaltar que mesmo sendo oportunizada à
recorrente a desconstituição do referido documento, não houve objeção
da sua parte.

Dessarte, não estando caracterizado qualquer vício (ato ilícito)
na avença firmada, quer seja praticado pelo fornecedor ou até mesmo por
terceiro, é inconteste a improcedência do pleito de anulação do negócio
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celebrado, vez que está caracterizado o regular exercício de um direito
quando dos descontos efetuados na folha de pagamento do consumidor.

Ante o exposto, sem maiores ilações,  nego provimento ao
recurso apelatório, mantendo a sentença combatida em todos os seus
termos. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator
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